
 
 

DIRETRIZES DE PRÁTICA CLÍNICA 

O que são diretrizes de prática clínica? 

As diretrizes de prática clínica (DPCs) foram definidas como “…definições sistematicamente 

desenvolvidas para auxiliar nas decisões do médico e do paciente sobre cuidados de saúde 

apropriados para circunstâncias clínicas específicas” [1] ou 'declarações que incluem recomendações, 

destinadas a otimizar o atendimento ao paciente, que são baseadas numa revisão sistemática de 

evidências e uma avaliação dos benefícios e malefícios das opções de cuidados alternativos' [2]. O 

objetivo geral das DPCs é fornecer recomendações sobre como os profissionais de saúde e outros 

profissionais devem cuidar de pessoas com condições de doença específicas [3]. Esta ficha informativa 

tem foco nas DPCs para o tratamento de pessoas com dor. 

Por que são importantes:  

Pessoas com dor, médicos e promotores de políticas enfrentam uma gama confusa de possíveis 

opções de tratamento, todas apoiadas por defensores entusiasmados. A base de  evidências científicas 

está a crescer rapidamente, mas a qualidade dessas evidências é altamente variável. Sabemos que a 

quantidade, o tipo e a qualidade dos cuidados oferecidos às pessoas com dor podem ser muito 

variáveis. As DPCs são ferramentas importantes para tentar reunir sistematicamente as melhores 

evidências e fazer recomendações claras para orientar a prestação de cuidados clínicos. Ao 

recomendar intervenções eficazes baseadas em evidências e desencorajar intervenções sem suporte 

científico, as DPCs procuram otimizar a qualidade do atendimento, reduzindo o desperdício e o dano 

potencial associado a intervenções ineficazes ou inseguras [4]. 

 

Quem desenvolve as DPCs e por que isso importa?  

As DPCs são frequentemente desenvolvidas por agências com apoio governamental, como o National 

Institute for Health and Care Excellence (NICE) no Reino Unido, ou por organizações profissionais/de 

interesse especial. Exemplos incluem o American College of Physicians ou o grupo de interesse 

especial de dor neuropática da IASP (NeupSIG). Qualquer que seja o tipo de organização que os 

desenvolva, é necessário que os processos de diretrizes clínicas incluam uma representação completa 



 
das várias disciplinas clínicas que estão envolvidas no atendimento ao doente, bem como, 

criticamente de pessoas com experiência vivida na condição de estudo. Quando isso não for garantido, 

existe o perigo de que as diretrizes possam refletir os interesses de um determinado grupo 

profissional, em vez da melhor prática clínica, e que as recomendações possam não refletir realmente 

as necessidades das pessoas que vivem ou cuidam de pessoas com dor. Há também a necessidade de 

total transparência em torno de possíveis conflitos de interesse na equipa de desenvolvimento de 

diretrizes, incluindo possíveis conflitos de interesses e relacionamentos profissionais [5]. 

Como devem as DPCs ser desenvolvidas e como posso identificar uma DPC confiável? 

O desenvolvimento de uma DPC deve ser um processo sistemático e transparente. Este processo deve 

envolver o desenvolvimento e a definição de um objetivo claro para a diretriz e a respetiva 

metodologia antes mesmo de iniciar a procura de evidências; reunir um grupo de desenvolvimento 

de diretrizes (comitê) com conhecimento, habilidades e representação apropriados; realizar revisões 

sistemáticas específicas às questões delineadas no objetivo e; por fim, considerar as evidências e 

traduzi-las em recomendações. Ao desenvolver o âmbito e a diretriz final, deve haver um processo de 

consulta com todas as partes interessadas, incluindo pessoas com dor. As DPCs devem comunicar 

claramente suas recomendações com base na certeza das evidências utilizadas. 

A ferramenta AGREE-II pode ser utilizada para ajudar a avaliar a qualidade das DPCs [6]. Este 

instrumento apresenta perguntas sobre o âmbito e propósito da diretriz, a qualidade do envolvimento 

das partes interessadas, o rigor do desenvolvimento, a clareza da apresentação, a aplicabilidade, a 

independência editorial de uma diretriz e os prazos para revisão. 

Por que diferentes diretrizes sobre o mesmo tópico podem discordar? 

Há uma série de razões pelas quais diretrizes diferentes em torno do mesmo tópico às vezes produzem 

recomendações divergentes. Esta constatação pode incluir diferenças na população de interesse e no 

cenário local; diferenças na data específica e âmbito das pesquisas de evidências, levando à inclusão 

de diferentes estudos; variação nos limites metodológicos em torno do que representa a evidência 

convincente de eficácia clínica; e diferenças na interpretação da mesma evidência por diferentes 

comitês de diretrizes [4,7]. O potencial para recomendações conflituosas entre as diretrizes diminui à 



 
medida que o volume e a qualidade das evidências aumentam. De facto, a inconsistência das 

recomendações entre as diretrizes pode ser um sinal de alerta para evidências fracas [4]. 

Por que as diretrizes nem sempre mudam a prática 

A publicação de uma DPC não garante que a prática clínica irá mudar. Existem muitos exemplos em 

que as recomendações das diretrizes não são amplamente seguidas [8], devido a múltiplas barreiras 

que impedem a mudança de prática [9,10]. Isso pode incluir o conhecimento e a compreensão dos 

médicos sobre a diretriz, a disposição em aceitar algumas recomendações (muitas vezes em face de 

crenças profundamente enraizadas, experiência clínica, preferências e interesses adquiridos), 

questões locais relacionadas à viabilidade de implementação de recomendações da DPC e a cultura 

da organização, a acessibilidade e credibilidade da própria diretriz [9-13], bem como, a aceitabilidade, 

ou não, das recomendações da diretriz aos pacientes [14]. 

Como podemos implementar as DPCs: 

Mudar a prática clínica é um processo complexo e não há evidências suficientes que sustentem 

qualquer estratégia específica [15,16]. Deve-se considerar cuidadosamente a melhor forma de 

implementar as recomendações das DPCs. Isso provavelmente requer uma compreensão detalhada 

do cenário clínico local e da diversidade da comunidade local de pacientes, uma avaliação dos recursos 

locais necessários para apoiar a implementação, treino e suporte adequados para os médicos, parceria 

com as populações de pacientes e um processo contínuo de avaliação e adaptação. Há uma 

necessidade premente de mais investigações sobre a implementação efetiva no campo do tratamento 

da dor. 

Conclusão 

As DPCs são uma ferramenta importante na prestação de práticas clínicas baseadas em evidências 

científicas. As DPCs podem ajudar a melhorar a qualidade, a consistência e a eficiência do atendimento 

clínico, bem como, proporcionar uma melhor experiência aos pacientes e melhorar a eficiência nos 

sistemas clínicos. Os usuários e líderes que planeiam implementar DPCs devem abordá-las de forma 

crítica e considerar tanto quem as desenvolveu quanto se o processo de desenvolvimento está de 

acordo com os indicadores de qualidade estabelecidos. 
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